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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis encaminha, pelo Ofício nº 02/2016, para apreciação e aprovação o Projeto do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização em Direito Previdenciário, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011 – fls.02.

O Projeto foi protocolizado em 19 de janeiro de 2016, portanto dentro do prazo estabelecido no Artigo 4º da Deliberação CEE nº 108/2011, que é de noventa dias da data prevista para o início do Curso.
1.2 APRECIAÇÃO
A matéria está regulamentada pela Deliberação CEE nº 108/2011, que dispõe sobre oferecimento, aprovação e validade dos Cursos de Especialização.
Justificativa 

A Instituição apresenta justificativa para implantação do Curso em questão, às fls. 05 e 06.
Objetivos do Curso– fls. 07

Geral: tem por objetivo abordar os fundamentos do Direito Previdenciário, discutindo criticamente a constitucionalização de tais direitos, conceitos básicos e analisando a legislação pertinente de par com o estudo da complexidade dos conflitos de interesses.
Específicos: formar recursos humanos pós-graduados na área de Direito Previdenciário, proporcionar novos conhecimentos que possam oportunizar um maior desenvolvimento da aplicação do direito, no campo jurídico-social do país e capacitar, em nível de Lato Sensu – Especialização, profissionais graduados em Direito que atuam ou pretendem atuar nas diversas áreas jurídicas, como operadores do direito.
Corpo docente com a respectiva titulação, disciplina e carga horária – de fls.  31 a 33

	Docentes
	Titulação
	Disciplinas
	CH

	1. Bruno Bianco Leal
	Especialista em Direito Processual Civil  – EAGU e ESPGE – fls. 35
	Processo Administrativo Previdenciário
	09

	
	
	Processo Judicial Previdenciário
	18

	
	
	Teses Revisionais – Bloco IV e V
	18

	2. Bruno Cezar da Cunha Teixeira
	Mestre em Direito – PUC – fls. 40
	A Seguridade e seu Financiamento 
	18

	
	
	Previdência Social
	09

	
	
	Regime Geral de Previdência Social - RGPS
	18

	3. Célio Vieira da Silva
	Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos – ITE – fls. 42
	Crimes Contra a Previdência Social – Bloco I e II
	18

	4. Elidia Aparecida de Andrade Corrêa
	Mestre em Ciência Jurídica – FUNDINOPI- fls. 44
	Assistência Social
	09

	
	
	Benefícios Previdenciários no Regime Geral de Previdência Social – Panorama Geral
	09

	
	
	Plano de Benefícios do RGPS
	09

	
	
	Regime Público de Previdência Complementar
	09

	5. Guilherme Andrade Lucci
	Mestre em Direito – PUC- fls. 52
	Carência e Qualidade de Segurado e de Dependente
	09

	
	
	Decadência e Prescrição – Reflexos Práticos
	09

	
	
	Direitos à Saúde
	09

	6. Luciano Tertuliano da Silva
	Mestre em Direito – PUC- fls. 56
	Benefícios Concedidos a Empregados Rurais em Regime de Economia Familiar
	· 118

	
	
	Benefícios Concedidos aos Dependentes
	· 009

	
	
	Recebimento Cumulado de Benefícios
	· 009

	
	
	Regime Privado de Previdência Complementar
	· 009

	
	
	Sistema Especial de Inclusão Previdenciária
	· 009

	
	
	Teses Revisionais – Bloco III
	· 009

	7. Mauro Spalding
	Mestre em Direito – PUC- fls. 60
	Aposentadoria Especial
	18

	
	
	Aposentadoria por Idade
	18

	
	
	Benefícios por Incapacidade
	09

	
	
	Dos Precatórios
	09

	8. Miriam Fassoni Alves de Oliveira
	Mestre em Direito- UGF – fls. 61
	Introdução à Sistemática do Cálculo do Benefício Previdenciário
	  09

	
	
	Noções Práticas de Cálculo e de Reajustes do Benefício Previdenciário
	09

	9. Vinícius Alexandre Coelho
	Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos  - ITE – fls. 64
	Aposentadoria por Tempo de Contribuição
	18

	
	
	Teses Revisionais – Bloco I e II
	18

	
	
	Teses Revisionais – Bloco VI
	18

	Carga Horária Total
	360


O corpo docente é constituído por 09 professores, sendo 08 portadores do título de Mestre e 01 de Especialista, atendendo ao disposto na Deliberação CEE nº 108/2011.
Os Currículos Lattes dos docentes que irão ministrar aula no Curso, em questão, constam de fls. 35 a 68.

Coordenador do Curso: Luciano Tertuliano da Silva, Mestre em Direito Tributário pela PUC - fls. 17.
As ementas das disciplinas com as respectivas bibliografias, constam de fls. 19 a 30.
Horário de Funcionamento e Vagas – de fls. 10 a 15
Serão oferecidas 120 vagas. Em contato telefônico com a Instituição, foi esclarecido que as 120 vagas serão divididas em 2 turmas de 60 alunos, conforme consta em e-mail, às fls.70.
O Curso funcionará aos sábados pela manhã das 07h50min às 12h e à tarde das 13h às 18h, com duração de 60 minutos cada aula, em média 3 vezes ao mês.
O cronograma do Curso de Especialização em Direito Previdenciário, com início em agosto de 2016 e término previsto para dezembro de 2017, consta às fls. 08 e 09.
Duração: 18 meses
A Instituição informa que o Curso será realizado nas dependências da FEMA.

Público Alvo – fls. 14
O Curso de Pós-Graduação em Direito Previdenciário é direcionado aos graduados em Curso Superior de Direito -  advogados, juízes, promotores, procuradores e operadores do Direito, em geral.
Exigências para Matrícula – fls. 13

O candidato deverá apresentar os originais dos seguintes documentos: Cédula de Identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF), Diploma ou Certificado de Graduação e uma foto 3x4 recente (os documentos serão digitalizados).

Avaliação – fls. 16
A avaliação será realizada por meio de aplicações de exercícios práticos, provas, seminários, trabalhos finais das disciplinas e monografia.
Trabalho de Conclusão de Curso – Monografia– fls. 10
A realização da Monografia é obrigatória e deverá ser concluída no prazo de 90 (noventa) dias após o término das disciplinas.

Frequência e Média para Aprovação – fls. 16
O aluno deverá obter, em cada disciplina, frequência mínima de 75% e nota mínima de 7,0. Deverá também, participar da aplicação de exercícios práticos e elaborar Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia) para ser aprovado e fazer jus ao Certificado de Conclusão correspondente.
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Direito Previdenciário, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, com cento e vinte vagas. O Curso iniciar-se-á em agosto de 2016.
2.2 A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 14 de março de 2016.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro  
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros Hubert Alquéres, Jacintho Del Vecchio Junior, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Helena Guimarães de Castro, Roque Theophilo Júnior e Rose Neubauer.

São Paulo, 13 de abril de 2016.

a) Consª Rose Neubauer
Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de abril de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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